
 
 

 

EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.624.206 - PR (2016/0233712-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : ALICE PEREIRA DE ANDRADE 
ADVOGADOS : LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS  - PR008123 

 SANDRO RAFAEL BONATTO  - PR022788 
EMBARGADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : SERGIO LUIZ GUIMARÃES FARIAS E OUTRO(S) - DF008540 
EMBARGADO : SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS 
ADVOGADOS : PAULO ANTÔNIO MULLER  - RS013449 

 MARCO AURÉLIO MELLO MOREIRA  - RS035572 
 CARLA PINTO DA COSTA  - RS061655 

EMBARGADO : UNIÃO 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 1.022 DO 
CPC/2015. VÍCIO INEXISTENTE. PRETENSÃO DE EFEITOS 
INFRINGENTES. VIA INADEQUADA. 
1. No sistema do CPC/1973, os Embargos de Declaração eram cabíveis nas 
hipóteses legais de omissão, contradição ou obscuridade (art. 535), tendo a 
jurisprudência entendido possível serem oferecidos também para que fosse 
apontada a existência de erro material. No CPC/2015, estes continuam a ser os 
casos de interposição do recurso (art. 1.022). 
2. Dispõe o decisum embargado: a) a Segunda Seção do STJ, no julgamento dos 
EDcl nos EDcl no Recurso Especial Repetitivo 1.091.393/SC (Rel. p/ Acórdão 
Min. Nancy Andrighi, DJe de 14/12/2012), consolidou entendimento de que "o 
ingresso da CEF na lide somente será possível a partir do momento em que a 
instituição financeira provar documentalmente o seu interesse jurídico mediante 
demonstração, não apenas da existência de apólice pública, mas também do 
comprometimento do FCVS, com risco efetivo de exaurimento da reserva técnica 
do Fundo de Equalização de Sinistralidade da Apólice - FESA"; b) hipótese em 
que o Tribunal de origem, com fundamento no contexto fático-probatório dos 
autos, consignou que "o contrato de mútuo habitacional tem cobertura do FCVS e 
está vinculado à apólice pública, o que torna a CEF parte legítima para responder 
a ação e atrai a competência da Justiça Federal" (fl. 2395, e-STJ); c) o acórdão 
recorrido está em conformidade com o entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça, razão pela qual não merece reforma; d) ademais, a análise da pretensão 
recursal, acerca da alegada ausência de interesse da CEF ou da falta de 
comprometimento do FCVS, demandaria a incursão no contexto fático-probatório 
dos autos, vedada em Recurso Especial, conforme Súmula 7/STJ; e e) quanto à 
questão (da não prescrição em razão da quitação do contrato) relativa à suposta 
configuração do dissídio jurisprudencial, registre-se que o conhecimento do 
Recurso Especial pela alínea "c" exige a indicação de qual dispositivo legal teria 
sido objeto de interpretação divergente, o que não ocorreu na espécie. Incidência 
da Súmula 284/STF. 
3. A controvérsia foi integralmente solucionada, com motivação suficiente e em 
consonância com o entendimento do STJ sobre a matéria, não se configurando 
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omissão, contradição ou obscuridade no aresto embargado. 
4. Os argumentos da embargante denotam mero inconformismo e intuito de 
rediscutir a controvérsia, não se prestando os aclaratórios a esse fim. 
5. Embargos de Declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
Brasília, 21 de março de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.624.206 - PR (2016/0233712-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : ALICE PEREIRA DE ANDRADE 
ADVOGADOS : LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS  - PR008123 
   SANDRO RAFAEL BONATTO  - PR022788 
EMBARGADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : SERGIO LUIZ GUIMARÃES FARIAS E OUTRO(S) - DF008540 
EMBARGADO : SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS 
ADVOGADOS : PAULO ANTÔNIO MULLER  - RS013449 
   MARCO AURÉLIO MELLO MOREIRA  - RS035572 
   CARLA PINTO DA COSTA  - RS061655 
EMBARGADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Embargos de Declaração opostos contra acórdão da Segunda Turma do STJ com a 

seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. MUTUÁRIOS DO SISTEMA 
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. PEDIDO DE INGRESSO DA CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL. ALEGAÇÃO DE COMPROMETIMENTO DO 
FUNDO DE COMPENSAÇÃO DE VARIAÇÕES SALARIAIS – FCVS. 
COMPETÊNCIA. JUÍZO FEDERAL. SÚMULA 150/STJ.

1. Nos casos em que empresa pública federal, como a Caixa 
Econômica Federal, pede o ingresso no feito que tramita na Justiça Estadual, cabe 
à Justiça Federal apreciar a pretensão, conforme a regra consagrada na Súmula 
150/STJ:

"compete à Justiça Federal decidir sobre a existência de interesse 
jurídico que justifique a presença, no processo, da União, suas autarquias ou 
empresas públicas".

2. Não se está, no caso, definindo a admissão ou não da CEF no 
feito, mas tão somente estipulando quem deve resolver a questão. Uma vez 
esgotada essa discussão com o trânsito em julgado da decisão da Justiça Federal, 
o feito deve permanecer nela se o entendimento for pela existência do interesse 
jurídico da CEF, ou ser remetido à Justiça Estadual se a conclusão for pela 
exclusão da CEF do processo.

3. Na mesma linha do presente entendimento: CC 115.649/RJ, 
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 14.9.2011, 
DJe 22.9.2011; e CC 52.133/PB, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Seção, 
DJ 6.8.2007, p. 449.

4. Agravo Interno não provido.
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 Os embargantes alegam, em síntese (fl. 2.723, e-STJ):

   
Entretanto, o acórdão embargado revela-se contraditório e obscuro 

na medida em que alega que está em consonância com os precedentes do STJ, 
mas em contrapartida contraria o entendimento firmado nos EDcl nos EDcl no 
Recurso Especial n. 1.091.393/SC.

Argumenta:

Com efeito, o Recurso Especial interposto pelos Embargantes 
trata exatamente da ausência de prova documental a provar que a reserva 
técnica do Fundo de Equalização de Sinistralidade da Apólice – FESA é 
insuficiente para o pagamento da indenização securitária, com risco concreto de 
comprometimento do Fundo de Compensação de Variações Salariais – FCVS.

Assim, há evidente contradição e obscuridade no Acórdão 
embargado ao negar provimento ao Agravo Interno em Recurso Especial por 
óbice na súmula 7 de STJ (fl. 2.724, e-STJ).

Afirma que, "não comprovado o terceiro requisito para seu ingresso na lide: o 

exaurimento da reserva técnica do FESA, e o comprometimento do FCVS, não há que se 

falar em interesse jurídico da Caixa Econômica Federal" (fl. 2.725, e-STJ).

Pleiteia, ao final, o acolhimento do presente recurso com efeitos infringentes.

Impugnação às fls. 2.730-2.731, 2.733-2.739 e 2.741, e-STJ.

É o relatório. 
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EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.624.206 - PR (2016/0233712-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 10.2.2017.    

A irresignação não merece prosperar.

Nos rígidos limites estabelecidos pelo art. 1.022 do CPC/2015 (art. 535 do 

CPC/1973), os Embargos de Declaração destinam-se apenas a suprir omissão, afastar 

obscuridade, eliminar contradição ou sanar erro material eventualmente existentes no julgado, 

sendo-lhes atribuídos, excepcionalmente, efeitos infringentes quando algum desses vícios for 

reconhecido. 

Com efeito, a matéria foi integralmente analisada pela Segunda Turma do STJ, 

conforme se nota no seguinte excerto do acórdão embargado: 

Conforme consignado na decisão agravada, o STJ consolidou o 
entendimento de que "a CEF somente ingressará na lide, deslocando a 
competência para a Justiça Federal, quando provar documentalmente seu 
interesse jurídico mediante demonstração não apenas da existência de apólice 
pública mas também do comprometimento do Fundo de Compensação de 
Variações Salariais - FCVS" (EDcl nos EDcl no REsp 1.091.393/SC, Rel. 
Ministra Maria Isabel Gallotti, Segunda Seção, DJe 14.12.2012). 

In casu, o Tribunal a quo, com fundamento no contexto 
fático-probatório dos autos, consignou que "o contrato de mútuo habitacional tem 
cobertura do FCVS e está vinculado à apólice pública, o que torna a CEF parte 
legítima para responder a ação e atrai a competência da Justiça Federal" (fl. 2395, 
e-STJ).

Infere-se que o acórdão recorrido está em conformidade com o 
entendimento desta Corte Superior, tendo em vista que a Caixa Econômica 
Federal demonstrou o interesse jurídico capaz de autorizar seu ingresso na lide 
securitária, bem como o comprometimento do Fundo de Compensação de 
Variações Salariais - FCVS, razão pela qual é de se reconhecer a competência da 
Justiça Federal para processamento e julgamento do feito.

Ademais, para modificar o entendimento firmado no aresto 
impugnado seria necessário exceder as razões colacionadas no acórdão 
vergastado, o que demanda incursão no contexto fático-probatório dos autos, 
vedada em Recurso Especial, conforme Súmula 7 desta Corte: "A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja Recurso Especial". 

Nesse sentido:
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ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  
INTERNO  NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. CONTRATO DE FINANCIAMENTO E SEGURO  
HABITACIONAL.  COMPETÊNCIA  DA  JUSTIÇA FEDERAL. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO   CLARA   DO   DISPOSITIVO  LEGAL  
VIOLADO,  PELO  ACÓRDÃO RECORRIDO.  SÚMULA  284/STF.  
ALEGADA AUSÊNCIA DE COMPROMETIMENTO DO FUNDO DE 
COMPENSAÇÃO DE VARIAÇÕES SALARIAIS - FCVS. REEXAME. 
IMPOSSIBILIDADE.   MATÉRIA  FÁTICA.  SÚMULA  7/STJ.  AGRAVO  
INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno interposto em 21/03/2016, contra decisão 
publicada em 14/03/2016.

II.  Trata-se,  na origem, de Agravo de Instrumento, interposto 
pela parte ora agravante, contra decisão que declinou da competência para a  
Justiça  Federal.  A  parte  agravante  sustenta,  em  síntese, a competência da 
Justiça Estadual, tendo em vista a falta de interesse da  Caixa  Econômica  
Federal  no  caso,  bem  como  a  ausência  de comprometimento  do  Fundo  de  
Compensação de Variações Salariais - FCVS.

III.  Segundo a jurisprudência do STJ, "a admissibilidade do 
recurso especial  exige  a  clareza  na indicação dos artigos de lei federal 
supostamente  violados,  bem  como a explanação precisa da medida em que  o 
acórdão recorrido teria afrontado cada um desses dispositivos ou  a  eles tenha 
dado interpretação divergente da adotada por outro Tribunal, sob pena de 
incidência da Súmula nº 284 do STF" (STJ, AgRg no  AREsp  457.771/RS, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
07/04/2014). No caso, tendo a parte recorrente deixado de  indicar,  de forma 
clara e precisa, qual dispositivo legal teria sido  malferido, com a consequente 
demonstração da eventual ofensa à legislação  infraconstitucional,  não  há  como 
afastar, no ponto, o óbice contido na Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.

IV.  Ademais,  o entendimento pacificado nesta Corte, por ocasião 
do julgamento  do  REsp  1.091.363/SC,  sob  a sistemática dos recursos 
repetitivos,  é  no  sentido  de  que,  sendo  a  apólice  de seguro habitacional  de  
natureza pública, do Ramo 66, garantida pelo Fundo de  Compensação  de  
Variações  Salariais  -  FCVS, existe interesse jurídico  a amparar o pedido de 
intervenção da CEF, na forma do art. 50 do CPC/73, com a consequente remessa 
dos autos à Justiça Federal.

V.  Na  hipótese,  o  Tribunal  a  quo,  com  fundamento no 
contexto fático-probatório  dos  autos,  assegurou tratar-se, na hipótese, de 
apólice  de  seguro  habitacional  de  natureza  pública  (Ramo 66), garantida  pelo  
Fundo de Compensação de Variações Salariais - FCVS, com  efetivo  
comprometimento  do FCVS. Nesse contexto, a análise da pretensão recursal, 
acerca da alegada ausência de comprometimento do FCVS, demandaria a 
incursão no contexto fático-probatório dos autos, vedada, em Recurso Especial, 
conforme Súmula 7 desta Corte. No mesmo sentido:  STJ,  AgRg  no  REsp  
1.485.479/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS,  SEGUNDA  TURMA,  
DJe  de  26/10/2015;  STJ,  AgRg no AREsp 643.155/PR, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 01/06/2015.

VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 605.134/PR, Rel. Ministra ASSUSETE 
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MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/04/2016, DJe 19/04/2016).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. SISTEMA 
FINANCEIRO DE HABITAÇÃO - SFH. SEGURO HABITACIONAL. 
LEGITIMIDADE DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. COMPETÊNCIA 
DA JUSTIÇA FEDERAL. SÚMULA 7/STJ. POSSIBILIDADE DE 
UTILIZAÇÃO DE RECURSOS DO FCVS. COMPETÊNCIA DA PRIMEIRA 
SEÇÃO DO STJ.

1. A Segunda Seção do STJ, no julgamento dos EDcl nos EDcl no 
Recurso Especial Repetitivo 1.091.393/SC (Relª. p/ Acórdão Minª.

Nancy Andrighi, DJe de 14/12/2012), consolidou entendimento no 
sentido de que "o ingresso da CEF na lide somente será possível a partir do 
momento em que a instituição financeira provar documentalmente o seu interesse 
jurídico mediante demonstração, não apenas da existência de apólice pública, mas 
também do comprometimento do FCVS, com risco efetivo de exaurimento da 
reserva técnica do Fundo de Equalização de Sinistralidade da Apólice - FESA".

2. O acórdão recorrido está em conformidade com o entendimento 
do Superior Tribunal de Justiça, tendo em vista que a Caixa Econômica Federal 
demonstrou o interesse jurídico capaz de autorizar seu ingresso na lide securitária.

3. Apreciar o interesse da CEF requer, revolvimento do conjunto 
fático-probatório, visto que a instância a quo utilizou elementos contidos nos autos 
para alcançar tal entendimento. Assim, a análise dessa questão demanda o 
reexame de provas, o que é inadmissível na via estreita do Recurso Especial, ante 
o óbice das Súmulas 5 e 7 do STJ.

4. A discussão acerca da existência de comprometimento do 
FCVS (Fundo de Compensação de Variações Salariais) em cada caso pertence à 
Primeira Seção, conforme recente entendimento exarado pela Segunda Turma do 
STJ. Precedente: AgRg no AREsp 363.451/PE, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 16/9/2015.

5.Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1544736/RS, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/10/2015, DJe 12/02/2016).

No mais, reitero que a questão (da não prescrição em razão da 
quitação do contrato) relativa à suposta configuração do dissídio jurisprudencial, 
registre-se que o conhecimento do Recurso Especial pela alínea "c" exige a 
indicação de qual dispositivo legal teria sido objeto de interpretação divergente, 
sob pena de incidência da Súmula 284/STF. 

Desse modo, "é impossível conhecer do especial interposto com 
fundamento na alínea 'c' do permissivo constitucional, pois, mesmo nestes casos, é 
necessária a indicação do dispositivo da legislação infraconstitucional federal 
sobre o qual recai a divergência, sob pena de atração da Súmula n. 284 do 
Supremo Tribunal Federal, por analogia (fundamentação deficiente)" (STJ, REsp 
1.198.424/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 18/4/2012). 

Por fim, esclareço que  não há prejudicialidade do presente 
recurso pelo que está sendo discutido no CC 140.456/RS na Corte Especial (Rel. 
Ministro Jorge Mussi). Naquele conflito negativo, está sendo debatido se, em 
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processo que se encontra em fase de cumprimento de sentença, deve ser incluída 
a CEF, por suposto impacto no FCVS, situação diversa da presente hipótese. 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser 
promovida na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em 
consonância com entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo 
Interno que contra ela se insurge.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Interno (fls. 
2.711-2.714, e-STJ).

Não verifico na espécie sub judice nenhuma omissão, obscuridade, contradição 

ou o erro de fato no acórdão embargado, senão o intuito de rediscutir matéria já decidida, 

emprestando aos Embargos o efeito infringente, o que é incabível nesta via. 

Cabe destacar que o simples descontentamento da parte com o julgado não 

tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento, 

mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida. 

Nesse sentido: 

EMBARGOS DECLARATÓRIOS EM RECURSO ESPECIAL 
(...) AUSÊNCIA DE OMISSÃO OU CONTRADIÇÃO. SIMPLES 
DESCONTENTAMENTO DOS EMBARGANTES COM A SOLUÇÃO DA 
CONTROVÉRSIA. EMBARGOS DECLARATÓRIOS REJEITADOS. 

(...) 
4. O simples descontentamento da parte com a solução adotada 

não autoriza a oposição de Embargos Declaratórios, como tantas vezes afirmado 
pela jurisprudência desta Corte. 

5. Embargos Declaratórios rejeitados. (EDcl no REsp 1130545/RJ, 
Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
05/08/2013, grifei). 

Ademais, não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os 

argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar 

a demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. 

Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana 

Calmon, DJ de 13/08/2007; e REsp 855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori 

Albino Zavascki, DJ de 28/06/2007. 

Diante do exposto, rejeito os Embargos de Declaração, com a advertência 

de que sua reiteração será considerada expediente protelatório sujeito à multa 
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prevista no art. 1.026, § 2º , do CPC/2015. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgInt no
Número Registro: 2016/0233712-0 REsp 1.624.206 / PR

Números Origem:  450116850820164040000  50098096920134047001  50122459820134047001  
50122485320134047001  50122529020134047001  50122814320134047001  
50122831320134047001  50122849520134047001  50122858020134047001  
50122866520134047001  50122875020134047001  PR-50098096920134047001  
PR-50122459820134047001  PR-50122485320134047001  PR-50122529020134047001  
PR-50122814320134047001  PR-50122831320134047001  PR-50122849520134047001  
PR-50122858020134047001  PR-50122866520134047001  PR-50122875020134047001  
TRF4-50116850820164040000

PAUTA: 21/03/2017 JULGADO: 21/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALICE PEREIRA DE ANDRADE 
ADVOGADO : LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS E OUTRO(S) - PR008123 
RECORRIDO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : SERGIO LUIZ GUIMARÃES FARIAS E OUTRO(S) - DF008540 
RECORRIDO : SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS 
ADVOGADOS : PAULO ANTÔNIO MULLER  - RS013449 

 MARCO AURÉLIO MELLO MOREIRA  - RS035572 
 CARLA PINTO DA COSTA  - RS061655 

RECORRIDO : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Sistema Financeiro da Habitação - 
Fundo de Compensação de Variações Salariais - FCVS

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ALICE PEREIRA DE ANDRADE 
ADVOGADOS : LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS  - PR008123 

 SANDRO RAFAEL BONATTO  - PR022788 
EMBARGADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : SERGIO LUIZ GUIMARÃES FARIAS E OUTRO(S) - DF008540 
EMBARGADO : SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS 
ADVOGADOS : PAULO ANTÔNIO MULLER  - RS013449 

 MARCO AURÉLIO MELLO MOREIRA  - RS035572 
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 CARLA PINTO DA COSTA  - RS061655 
EMBARGADO : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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